
 

  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP -018/2026 

TIPO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

Nº DO EDITAL 018/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 936/2026 

ÓRGÃO PROMOTOR 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica- FUNDEB 

SECRETARIA RESPONSÁVEL 
O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica- FUNDEB 

OBJETO 

Registro de Preço, para contratação, sob demanda, de 

empresa especializada no fornecimento de materiais, 

equipamentos, mesas e cadeiras, destinados a 

implantação e estrutura de Laboratório de Ciências para 

os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, visando 

atender às necessidades da rede municipal de ensino de 

Saúde de Buriti de Goiás, conforme especificações 

constantes nas planilhas e Termo de Referência – Anexo 

I, do Edital. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor preço por lote. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006 

MODO DE DISPUTA Aberto 

CRONONGRAMA DA LITAÇÃO 

EVENTO DATA E HORÁRIO 

RECEBIMENTO/CADASTRAMENTO 

DAS PROPOSTAS ATÉ: 
08:00 horas do dia 11/08/2026 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 08:01 horas do dia 11/08/2026 

INÍCIO DA DISPUTA 09:01 horas do dia 11/08/2026 

INFORMAÇÕE SCOMPLEMENTARES 

ITEM DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília – DF 

PLATAFORMA ELETRÔNICA Bolsa Nacional de Compras – BNC 



 

  

ENDEREÇO ELETRÔNICO https://bnc.org.br/  

FORMA DE ENVIO DAS 

PROPOSTAS 
Exclusivamente por meio eletrônico 

OBSERVAÇÃO  

Declara-se que é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante o correto cadastramento de todas 

as informações, propostas e documentos no sistema eletrônico, bem como o acompanhamento integral 

da sessão pública e de todos os atos nela praticados, incluindo avisos, convocações, diligências e fases 

de lances, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade por prejuízos decorrentes da 

inobservância dessas obrigações, sendo certo que o envio incorreto ou incompleto de informações e a 

ausência de acompanhamento não constituirão justificativa para descumprimento das exigências 

editalícias ou exercício de direitos, em observância ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO  

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB do Município de 

Buriti de Goiás, Estado do Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

nº 09.241.326/0001-85, representado por seu Gestor o Sr. ELIZANGELA LOPES DA SILVA 

GOMES, torna público, para conhecimento dos interessados, por meio da Secretaria Municipal 

de Saúde, que realizará a licitação na forma como especificado neste edital e seus anexos.   

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de Preço, para contratação, sob demanda, de empresa especializada no 

fornecimento de materiais, equipamentos, mesas e cadeiras, destinados a implantação e 

estrutura de Laboratório de Ciências para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, visando 

atender às necessidades da rede municipal de ensino de Saúde de Buriti de Goiás, conforme 

especificações constantes nas planilhas e Termo de Referência – Anexo I, do Edital.  

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 

123/2006, o objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima 

de 80.000,00) e participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte 

(cujo valor do item seja de até 80.000,00).   

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.5. O valor da aproximado da contratação é de R$ 114.083,56 (cento e quatorze mil, 

oitenta e três reais e cinquenta e seis centavos). 

https://bnc.org.br/


 

  

1.6. O Lote 01 contempla o fornecimento de mobiliário, compreendendo mesas, cadeiras e 

demais itens destinados à estrutura física dos laboratórios, totalizando o valor estimado de R$ 

54.626,90 (cinquenta e quatro mil, seiscentos e vinte e seis reais e noventa centavos).  

1.7. O Lote 02 compreende o fornecimento de equipamentos, materiais laboratoriais, 

instrumentos científicos, vidrarias, modelos anatômicos, jogos pedagógicos, reagentes e demais 

recursos didáticos necessários ao desenvolvimento das atividades práticas e experimentais, com 

valor estimado de R$ 59.456,66 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais 

e sessenta e seis centavos). 

1.8. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema Portal- 

Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/ e as constantes deste edital, 

prevalecerão as últimas.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2026, Recursos ordinários conforme a seguir:  

DOTAÇÃO: 1.27.2.042.12.361.3.3.90.30 - Ficha 184. 

2.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 

orçamentários.  

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

3.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema Portal – Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/, 

na forma como estabelecido no art. 164 da Lei 14.133/2021. 

3.3. As razões de impugnação deverão indicar de forma clara, objetiva e fundamentada o 

item específico do Edital impugnado, acompanhadas da demonstração dos motivos de sua 

suposta irregularidade, não sendo admitidas impugnações genéricas, abstratas ou hipotéticas, 

desacompanhadas de indicação precisa da inconformidade apontada. 

3.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

3.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, respeitado o disposto no art. 55, § 1º da Lei 14.133/2021.  

3.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, na forma do edital, exclusivamente via internet, em campo próprio do Sistema Portal 

– Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/, ou no endereço eletrônico 

buritidegoiascpl@gmail.com .  

3.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
mailto:buritidegoiascpl@gmail.com


 

  

3.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a Administração. 

3.11. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sistema e/ou no endereço eletrônico informado, sendo de 

responsabilidade dos licitantes o seu acompanhamento. 

3.12. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

3.13. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

4. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (BNC) 

4.1. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

4.1.1. A participação neste Pregão é franqueada a todas as empresas do ramo de atividade 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, inclusive microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos da legislação vigente, devendo tal compatibilidade ser comprovada 

por meio do contrato social, estatuto ou Classificação Nacional de Atividades Econômicas – 

CNAE, bem como estar o licitante devidamente credenciado no Portal Bolsa Nacional de 

Compras – BNC (https://bnc.org.br/).     

4.1.2. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 

Microempreendedores Individuais (MEI), aptos à participação no presente certame, aqueles que 

atendam aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, atualizada 

pela Lei Complementar nº 147/2014, bem como no Decreto Federal nº 8.538/2015, 

especialmente para fins de aplicação do tratamento diferenciado previsto no art. 48, inciso III, 

da referida Lei Complementar. 

4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

4.1.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.1.4.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.1.4.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

https://bnc.org.br/


 

  

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

4.1.4.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.1.4.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

4.1.4.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 

14.133/2021;  

4.1.4.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;  

4.1.4.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;  

4.1.4.8. O impedimento de que trata o item 4.1.4.5 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante.  

4.1.4.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.1.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.1.5.1. Que cumpre os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido, mediante declaração formal de enquadramento como 

ME/EPP/MEI, ficando ciente de que a Administração poderá realizar diligências para 

verificação da veracidade das informações prestadas, inclusive mediante análise das 

demonstrações contábeis; constatada a superação dos limites legais de receita bruta ou 

incompatibilidade com o regime declarado, a licitante não fará jus aos benefícios legais, ainda 

que não tenha formalizado seu desenquadramento, sendo que a omissão de informações ou 

declaração falsa ensejará sua inabilitação e aplicação das sanções cabíveis, inclusive por fraude 

à licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

4.1.5.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a não assinalação do campo correspondente à condição de enquadramento como ME/EPP 

no sistema, ou o preenchimento em desacordo com tal condição, impedirá o prosseguimento do 

licitante no certame para esses itens.   

4.1.5.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.  

4.1.5.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  



 

  

4.1.5.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.1.5.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.1.5.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.1.5.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

4.1.5.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.1.5.10. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal;  

4.1.5.11. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

4.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital.  

4.2. DO CREDENCIAMENTO  

4.2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal Bolsa Nacional de 

Compras – BNC - https://bnc.org.br/ que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

4.2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão.  

4.2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

4.2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/  e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

4.2.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
5.1. Os licitantes cadastraram e encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

https://bnc.org.br/
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abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha.  

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. . Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema;  

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances.  

5.8. . Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, o qual será convocado em campo próprio do sistema.  

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca;  

6.1.3 Fabricante;  

6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, DA DISPUTA, PRORROGAÇÃO 

AUTOMÁTICA, DESEMPATE FINAL, REGIONALIDADE, NEGOCIAÇÃO, 

JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES,  

7.1. DA ABERTURA DA SESSÃO 



 

  

7.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.1.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.1.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.1.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.1.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

7.1.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.  

 

7.2. DA DISPUTA 
7.2.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.2.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

7.2.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.2.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.2.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).  

7.2.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.2.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

 

7.3. DA PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA 
7.3.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.3.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação 

automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço.  

7.3.3. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.3.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



 

  

7.3.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.3.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a vinte minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal- Bolsa 

Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/, quando serão divulgadas data e hora para a 

sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.3.7. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.3.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.3.9. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

7.3.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.3.11. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto.  

7.3.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.3.13. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

7.3.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.4. DESEMPATE FINAL 
7.4.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será:  

7.4.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação;  

7.4.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstas nesta Lei;  

7.4.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento específico;  

7.4.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle;  

https://bnc.org.br/


 

  

7.4.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

7.4.7. Empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se localize;  

7.4.8. Empresas brasileiras;  

7.4.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.4.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

7.5. DA NEGOCIAÇÃO 
7.5.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital.  

7.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.5.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.5.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

7.6. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
7.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições deste edital,  

7.6.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

7.6.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

7.6.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

7.6.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita;  

7.6.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

7.6.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no prazo de 02 (DUAS) horas 

sob pena de não aceitação da proposta.  



 

  

7.6.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.6.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

7.6.10. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 15 (quinze) dias corridos contados 

da solicitação.  

7.6.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes.  

7.6.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

7.6.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada.  

7.6.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7.6.15. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento.  

7.6.16. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento.  

7.6.17. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

7.6.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

7.6.19. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  

7.6.20. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

7.6.21. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.6.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.6.23. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  



 

  

7.6.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

8.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal.  

8.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento.  

8.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

8.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

8.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

8.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.  

8.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação.  

8.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante.  

8.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

9. DA HABILITAÇÃO  
9.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será 

convocado via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 30 (trinta) 

minutos, os quais deverão ser enviados via sistema Portal-  Bolsa Nacional de Compras – BNC 

- https://bnc.org.br/.   

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

9.3. Possuir Cadastro do Portal-  Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/.   

9.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);   

9.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

9.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0   

9.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

https://bnc.org.br/
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impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

9.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

9.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 

habilitação técnica.  

9.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal- Bolsa 

Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/, para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada.  

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação.  

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital.  

9.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz.  

9.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições.  

9.20. . Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

 

9.21. Habilitação jurídica:  
9.21.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos 

Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de 

Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver;  

https://bnc.org.br/
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9.21.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 

respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente 

inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;  

9.21.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 

publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.  

9.21.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis;  

9.21.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

9.21.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.22. Regularidade fiscal e trabalhista:  
a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

b) INSCRIÇÃO ESTADUAL - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS - Prova de regularidade com a 

Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de 

negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a 

regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros;  

d) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS - Prova de regularidade para 

com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;  

e) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS - Prova de regularidade para 

com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

f) CERTIDÃO REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS - Prova de regularidade 

relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 

Regularidade do FGTS;  

g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA - Prova de inexistência 

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) obtida no site: www.tst.jus.br/certidao1 , ou certidão positiva com efeitos 

de negativa. Prova de inexistência de ações trabalhista perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa do Tribunal Regional do Trabalho do Estado relativo ao 

domicílio ou sede do licitante.  

9.22.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

 

9.23. Qualificação Econômico-Financeira.  
 

9.23.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

9.23.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado que comprove a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

http://www.tst.jus.br/certidao1


 

  

provisórios. A comprovação da boa situação financeira que se trata este item será apurada 

mediante a obtenção do índice de liquidez geral maior ou igual a 01(um), devidamente aplicadas 

em memorial de cálculos juntado ao balanço, cuja apuração dar-se-á através das seguintes 

fórmulas:  

Índice de Liquidez Geral - ILG, maior ou igual a 1:  

LG = AC + RLP  

PC + ELP 

Índice de Solvência Geral - ISG, maior ou igual a 1:  

ISG = AT 

      PC + ELP  

 

Índice de Liquidez Corrente - ILC, maior ou igual a 1:  

ILC = AC  

PC  

Índice de Endividamento Geral - IEG, menor ou igual a 1:  

IEG = PC + ELP  

AT 

 Onde:  

AC= Ativo Circulante  

PC= Passivo Circulante  

ELP= Exigível a Longo Prazo 

AT= Ativo Total  

LRP = Realizável a Longo Prazo  

9.23.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, 

o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

9.23.4. As empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma societária e 

regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura.  

 

9.24. Qualificação Técnica  
9.24.1. Pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta 

licitação, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com firma 

reconhecida da sua assinatura, tratando-se de pessoa de direito privado, que comprove(m) o 



 

  

fornecimento satisfatório dos produtos objeto desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s), 

conter(em), no mínimo, a identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do 

atestado, identificação do licitante, descrição clara dos produtos/materiais fornecidos, sendo 

que, as informações que não constarem dos respectivos atestados poderão ser complementadas 

por meio cópia autenticada de instrumento de contrato ou nota fiscal;  

9.24.2. Apresentação de catálogos, folders, fichas técnicas ou documentos equivalentes dos 

materiais, equipamentos e mobiliários ofertados, contendo informações detalhadas sobre suas 

características, especificações técnicas, funcionalidades e demais elementos necessários à 

verificação da compatibilidade dos produtos com as exigências estabelecidas no Anexo I – 

Termo de Referência do Edital. 

9.25. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

9.25.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente.  

9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  

9.32. As microempresas e de pequeno porte deverão apresentar todas as documentações 

exigidas acima. 

9.33. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação pagamento ou parcelamento do débito e emissões de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa; 

9.33.1. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, sendo facultado a administração 



 

  

convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

10. DOS RECURSOS  

10.1. Cabe recurso em face de:  

10.1.1. Julgamento das propostas;  

10.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

10.1.3. Anulação ou revogação da licitação. 

10.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições:  

10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 

inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento;  

10.2.2. A apreciação se dará em fase única.  

10.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema 

eletrônico, manifestar sua intenção de recurso.  

10.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto 

ao licitante vencedor.  

10.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

10.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.  

10.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso 

em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr a partir do término do prazo do recorrente.  

10.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 

recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase 

de lances.  

10.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a 

ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

10.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento.  

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  



 

  

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório.  

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos Portal- Bolsa 

Nacional de Compras – BNC - https://bnc.org.br/, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados.  

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

14. DO TERMO DE CONTRATO  

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

14.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no 

artigo 139 da mesma Lei.  

https://bnc.org.br/


 

  

14.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, 

podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.  

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 

III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

15.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

15.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação 

do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 

e demais condições. 

15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

15.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

15.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 



 

  

16.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, 

de 2021; e  

16.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2.  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

16.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

17.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data do orçamento estimado.  

17.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do 

Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta.  

17.3. - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente 

ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.  

17.4. - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

17.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida 

a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da 

Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  

17.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 



 

  

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos 

materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da 

decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

 

18. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

18.1. . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

18.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição.  

18.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados.  

18.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.  

18.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

18.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

18.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  

18.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

18.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

18.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 

14.133/2021.  

18.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 

previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na 

fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado.  

18.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, a 

Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas:  

 

I. - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para 

verbas rescisórias inadimplidas;  



 

  

II. - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 

vencidas relativas ao contrato;  

III. - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;  

IV. - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, 

que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;  

V. - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências 

legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução 

dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na 

ocorrência do fato gerador.  

 

18.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo 

são absolutamente impenhoráveis.  

18.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

18.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

contratado não poderá subcontratar partes do serviço.  

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

19.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

19.1. São obrigações da contratante:  

19.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;  

19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo;  

19.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

19.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

19.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

19.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

19.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
19.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda:  

19.2.2. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.  

19.2.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca.  



 

  

19.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);  

19.2.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

19.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hot que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

19.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

19.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

19.2.9. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação.  

19.2.10. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes.  

 

20. DO PAGAMENTO  

20.1. O fornecimento será realizado mensalmente, de acordo com a demanda.  

20.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

20.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato.  

20.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.  

20.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á´ após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

20.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

20.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 

9º da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de 

regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade 

Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviços.  

20.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  



 

  

20.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

I. - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II. - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII. - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX. - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI. - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

21.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:  

 

I. .- advertência;  

II. - multa;  

III. - impedimento de licitar e contratar;  

IV. .- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

V. - Na aplicação das sanções serão considerados:  

VI. .- a natureza e a gravidade da infração cometida;  

VII. - as peculiaridades do caso concreto;  

VIII. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IX. - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

X. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

21.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 21.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave.  



 

  

21.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 21.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  

21.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 21.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás pelo prazo de 3 (três) anos.  

21.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 21.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item 20.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

21.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras:  

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal.  

21.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.  

21.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

21.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

21.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 21.2 deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

21.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF.  



 

  

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório.  

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: Bolsa Nacional de 

Compras – BNC - https://bnc.org.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 

Transparência da https://www.altoparaíso.go.gov.br/. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO III– MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME- EPP;  

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO;  

ANEXO VI– MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

Buriti de Goiás de Goiás-GO, 21 de julho de 2026. 

 

 

 

MARCO ANTÔNIO DE LIMA SILVA 

Agente de Contratação 

 

 

Responsável pela demanda:  

 

 

 

ELIZANGELA LOPES DA SILVA GOMES 

Gestor(a)/Secretario(a) do FUNDEB 

https://bnc.org.br/
https://www.altoparaíso.go.gov.br/


 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 018/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de Preço, para contratação, sob demanda, de empresa especializada no 

fornecimento de materiais, equipamentos, mesas e cadeiras, destinados a implantação e 

estrutura de Laboratório de Ciências para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, visando 

atender às necessidades da rede municipal de ensino de Saúde de Buriti de Goiás, conforme 

especificações constantes nas planilhas e Termo de Referência – Anexo I, do Edital, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas abaixo:  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 105 

CADEIRA PADRAO CJA 06 

ESTRUTURA CINZA COM 

ASSENTO E ENCOSTO EM 

POLIPROPILENIO PADRAO FNDE 

COM CERTIFICADO IMETRO 

UNIDADE 100,0000 R$ 532,34 R$ 53.234,00 

1 106 

Mesa de escritório em L tipo gota. 

Estação de trabalho com tampos e 

retaguardas em MDPBP na cor branca 

Escala de Brilho: Semi-Fosco Material 

do Tampo: MDP Material Principal: 

MDP Acabamento do Tampo: 

Melamínico Lugares: 1 Formato da 

Escrivaninha: Em L Cor: branco Cor 

Predominante: branca Sapatas 

Niveladoras: Sim Possui Borda 

Arredondada: Sim 

UNIDADE 1,0000 R$ 864,25 R$ 864,25 

1 107 

Cadeira de escritório giratória 

operacional, no mínimo do tipo B, com 

braços reguláveis. Estrutura com ajuste 

de altura entre 82cm e 95cm, suporte de 

até 110g distribuídos em uma base que 

garante estabilidade para o usuário de 

diferentes biótipos. Encosto reclinável 

de altura assento estofado com 51 cm 

UNIDADE 1,0000 R$ 528,65 R$ 528,65 

2 1 

Almofariz: pequeno de porcelana com 

pistilo diâmetro de 80 mm, pacote com 

3 unidades. 

Pacote 2,0000 R$ 409,53 R$ 819,06 

2 2 
Bacia metálica com capacidade de 1,5 L, 

PACOTE COM 3 UNIDADES. 
Pacote 1,0000 R$ 45,96 R$ 45,96 



 

  

2 3 

Bandeja de plástico borda alta, 

dimensões 450 mm x 300 mm x 90 mm. 

Com 6 unidades. 

Pacote 2,0000 R$ 314,27 R$ 628,54 

2 4 

Bastão de vidro, com diâmetro de 6 mm, 

comprimento de 200 mm, pacote com 3 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 9,62 R$ 9,62 

2 5 

Conjunto de Béqueres de plástico 

contendo 6 unidades de cada com os 

seguintes volumes 50, 150, 250 e 500 

mL 

Conjunto 1,0000 R$ 39,26 R$ 39,26 

2 6 

Bisturi descartável com lâmina 

confeccionado em plástico e metal. 

Lâmina mínima nº 15. Pacote com 2 

unidades 

Pacote 1,0000 R$ 4,33 R$ 4,33 

2 7 

Bomba de ar manual. Confeccionado em 

plástico com medidas de 220 mm de 

comprimento e Ø55 mm. Deve permitir 

inflar balão de borracha. 

Unidade 2,0000 R$ 15,74 R$ 31,48 

2 8 

Borrifador de água com reguladores de 

jato com capacidade de 500 mL, pacote 

com 3 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 40,61 R$ 40,61 

2 9 

Conjunto de colheres, confeccionado 

em plástico, medidas 15 mL / 5 mL / 2,5 

mL / 1,25 mL, pacote com 5 unidades. 

Conjunto 1,0000 R$ 130,88 R$ 130,88 

2 10 
Erlenmeyer plástico, 125 mL, pacote 

com 4 unidades. 
Pacote 1,0000 R$ 56,41 R$ 56,41 

2 11 

Estante para 10 tubos de ensaio em 

plástico, com dimensões de 15 mm x 

160 mm, armazenagem de 5 tubos de 20 

mm x 85 mm e 5 tubos de 15,5 mm x 

100 mm, pacote com 5 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 279,65 R$ 279,65 

2 12 
Estilete grande com corpo em plástico 

rígido medindo 150x45x2 mm. 
Unidade 1,0000 R$ 1,52 R$ 1,52 

2 13 

Flanela confeccionada 100% em 

algodão com medidas 200x200 mm, 

pacote com 5 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 25,79 R$ 25,79 

2 14 

Conta-gotas comum. Corpo 

confeccionado em vidro, com pêra de 

sucção de 30 mL, pacote com 3 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 51,48 R$ 51,48 

2 15 
Pisseta plástica, 250 ml, pacote com 3 

unidades. 
Pacote 2,0000 R$ 53,76 R$ 107,52 

2 16 
Frasco transparente cônico para coleta, 

plástico, 80 mL, pacote com 6 unidades. 
Pacote 2,0000 R$ 3,75 R$ 7,50 



 

  

2 17 
Funil plástico diâmetro de 80 mm, 

pacote com 5 unidades. 
Unidade 1,0000 R$ 27,44 R$ 27,44 

2 18 

Luminária. Equipamento para geração 

de luminosidade. Confeccionado em 

metal e plástico. Deverá possuir haste 

articulável para direcionamento do feixe 

luminoso, soquete do tipo rosqueável 

tipo "E" e interruptor de energia. Terá 

que acompanhar no mínimo uma 

lâmpada. 

Unidade 3,0000 R$ 115,12 R$ 345,36 

2 19 

Lupa. Equipamento para magnificação 

de imagens. Confeccionado em plástico 

e lente de vidro com medidas 150 mm e 

Ø 90 mm., pacote com 3 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 28,06 R$ 28,06 

2 20 

Pá de ferro para atividade de campo com 

medidas 300x50 mm, pacote com 6 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 282,78 R$ 282,78 

2 21 

Pinça de madeira para tubos de ensaio. 

Medidas 170x10x27 mm, pacote com 3 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 28,79 R$ 28,79 

2 22 
Pinça metálica medindo 135 mm, pacote 

com 15 unidades. 
Pacote 1,0000 R$ 146,05 R$ 146,05 

2 23 
Pincel fino com cerdas macias número 8 

(pacote com 6 unidades). 
Pacote 2,0000 R$ 28,80 R$ 57,60 

2 24 
Pipeta plástica: tipo Pasteur, capacidade 

3 mL. Pacote com 50 unidades. 
Pacote 2,0000 R$ 35,00 R$ 70,00 

2 25 

Placa de petri grande plástica, 90 mm x 

15 mm sem divisão. Pacote com 12 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 544,57 R$ 544,57 

2 26 

Placa de petri plástica, grande com três 

divisórias, 90 mm x 15 mm.Pacote com 

6 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 26,81 R$ 26,81 

2 27 

Plaquetas plásticas de identificação 

vegetal medindo 220 mm. Pacote com 

20 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 30,10 R$ 30,10 

2 28 
Pote de vidro com tampa 100% 

poliamida capacidade 2 L. 
Unidade 1,0000 R$ 48,78 R$ 48,78 

2 29 

Presilha plástica com argola para 

prender tubos de ensaio ao suporte 

universal. Com aproximadamente 150 

mm de comprimento e Ø20 mm, pacote 

com 4 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 11,17 R$ 11,17 

2 30 

Rolha de borracha com furo de 7 mm 

para Erlenmeyer de 250 mL, pacote com 

3 unidades. 

Pacote 2,0000 R$ 8,56 R$ 17,12 



 

  

2 31 
Seringa descartável, plástica 60 ml, 

pacote com 6 unidades. 
Pacote 1,0000 R$ 41,90 R$ 41,90 

2 32 

Suporte universal plástico com base em 

delta e haste de 320 mm, pacote com 4 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 160,39 R$ 160,39 

2 33 

Termômetro clínico digital. Corpo em 

plástico e leitura em escala Celsius. 

Comprimento 70 mm, pacote com 3 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 75,80 R$ 75,80 

2 34 

Termômetro: em vidro, escala Celsius (-

10 °C a +110 °C), pacote com 3 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 595,99 R$ 595,99 

2 35 

Tubo de ensaio transparente cônico 20 

mm x 85 mm, com tampa, plástico, 

pacote com 20 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 12,75 R$ 12,75 

2 36 

Tubo de ensaio transparente pequeno 

15,5 mm x 100 mm com tampa, plástico, 

pacote com 20 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 27,20 R$ 27,20 

2 37 

Tubo de silicone para montagem de 

sifão diâmetro de 5 mm x 560 mm de 

comprimento, com 5 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 65,62 R$ 65,62 

2 38 

Vaso de barro com tampa e abertura para 

termômetro com medidas de 80 mm de 

altura e Ø 115 mm. 

Unidade 5,0000 R$ 50,90 R$ 254,50 

2 39 

Vaso plástico com tampa e abertura para 

termômetro com medidas de 80 mm de 

altura e Ø 115 mm. 

Unidade 5,0000 R$ 17,55 R$ 87,75 

2 40 

Venda escura para os olhos. 

Confeccionado em tecido com medidas 

750 mm de comprimento. 

Unidade 4,0000 R$ 9,64 R$ 38,56 

2 41 Algodão: pacote 50 g. Pacote 2,0000 R$ 1,98 R$ 3,96 

2 42 
Anéis elásticos de diferentes tamanhos, 

pacote 50 g. 
Pacote 1,0000 R$ 2,85 R$ 2,85 

2 43 
Arame galvanizado fino 2 m e diâmetro 

de 1.5 mm. 
Unidade 1,0000 R$ 15,42 R$ 15,42 

2 44 
Barbante: de algodão, pequeno – n.º 4, 

rolo com 150 m. 
Unidade 1,0000 R$ 8,72 R$ 8,72 

2 45 
Bastão de cola com 7,5 mm x 300 mm, 

com 50 unidades. 
Pacote 1,0000 R$ 59,67 R$ 59,67 

2 46 
Canudo plástico medida 210x5 mm. 

(Pacote com 100 unidades). 
Pacote 1,0000 R$ 5,03 R$ 5,03 

2 47 

Conjunto de reagentes composto por; 1 

frasco de alcool etílico 46 GL 500 ml, 1 

Frasco de Alcool Isopropílico 500 mL, 

Conjunto 1,0000 R$ 138,05 R$ 138,05 



 

  

Bicarbonato de sódio 500 g, carvão 

ativado granulado 100 g, Gesso em pó 1 

kg, indicador universal em papel escala 

de 1 a 14 cartela com 100 tiras, Lugol 50 

mL acomodado em frasco de vidro 

ambar com lacre na cor branca e caixa 

contendo 50 unidade de comprimidos 

efervecentes ambar com lacre na cor 

branca e caixa contendo 50 unidade de 

comprimidos efervecentes 

2 48 

Filme pvc, papel filme PVC 

transparente, 280 mm de largura x 30 m 

de comprimento. 

Unidade 1,0000 R$ 6,08 R$ 6,08 

2 49 
Grafite em bastão medida aproximada 

90x2 mm. Embalagem com 06 unid. 
Pacote 2,0000 R$ 103,17 R$ 206,34 

2 50 
Linha de Nylon, Ø 0,25 mm. Rolo 100 

m. 
Unidade 1,0000 R$ 9,17 R$ 9,17 

2 51 

Hastes de algodão, tipo swab para coleta 

de amostras, 150 mm de comprimento, 

ponta de fibras de algodão, estéreis, 100 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 3,87 R$ 3,87 

2 52 
Marcador: para vidro, escrita em preto. 

Espessura escrita 2.0 mm. 
Unidade 2,0000 R$ 26,70 R$ 53,40 

2 53 

Massa de modelar: pacote com 12 cores. 

Aproximadamente 180 g. Embalagem 

com 6 pacotes 

Unidade 1,0000 R$ 5,79 R$ 5,79 

2 54 Pacote de balão n° 9 com 50 unidades. Pacote 1,0000 R$ 10,81 R$ 10,81 

2 55 

Palito de sorvete medidas aproximadas 

110x9x2 mm: embalagem com 50 

unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 2,67 R$ 2,67 

2 56 
Papel alumínio, rolo pequeno, 30 cm de 

largura x 7,5 m de comprimento 
Unidade 1,0000 R$ 6,16 R$ 6,16 

2 57 
Papel filtro circular, 80 grm, diâmetro: 

12,5 cm, embalagem com 100 folhas 
Pacote 2,0000 R$ 23,59 R$ 47,18 

2 58 Papel Kraft, 4 folhas de 400x1000 mm Unidade 4,0000 R$ 1,76 R$ 7,04 

2 59 
Tinta acrílica, 6 potes de diferentes 

cores, 15 mL cada. 
Pacote 1,0000 R$ 2,64 R$ 2,64 

2 60 
Tinta guache, 6 potes de diferentes 

cores, 15 mL cada. 
Pacote 1,0000 R$ 4,89 R$ 4,89 

2 61 
Varetas de madeira sem ponta ø 4 mm x 

380 mm com 100 unidades 
Pacote 2,0000 R$ 11,98 R$ 23,96 

2 62 
Vela de resina incolor. Medida 145 mm. 

Pacote com 6 unidades. 
Pacote 1,0000 R$ 198,74 R$ 198,74 



 

  

2 63 

kit de corantes alimentícios 50 ml 

composto por; Corantes nas cores; 

amarelo, azul, verde e vermelho. 

Pacote 1,0000 R$ 6,43 R$ 6,43 

2 64 

Balança de braço. Equipamento para 

estudos da massa de corpos. Fabricado 

em material plástico com media 

400x90x400 mm. Terá que acompanhar 

no mínimo 20 corpos de teste com 

massas que variadas de 1 g/5 g/10 g/15 

g/20 g/25 g. Deve permitir encaixe com 

suporte universal plástico. 

Unidade 4,0000 R$ 652,67 R$ 2.610,68 

2 65 

Balança eletrônica. Capacidade 0 ~ 200 

g; Precisão de leitura 0,1 g; Faixa de tara 

0 ~ 200 g; Deverá apresenta dispay 

digital; Painel com teclas soft touch para 

acesso as funções da balança; Prato de 

pesagem em material aço inox, redondo 

ou quadrado com 100 mm de diâmetro; 

Unidade de pesagem: gramas (g); Possui 

as teclas: liga/desliga (ON/OFF); tara 

(TARE/ZERO); alterar unidade 

(UNITS/U). Dimensões aproximadas: 

150x200x40 mm; Alimentação: fonte 

Bivolt ou pilhas. Acompanha 01 

balança; 01 prato de pesagem em aço 

inox; 01 fonte de alimentação Bivolt 

chaveamento automático. 

Unidade 1,0000 R$ 1.207,62 R$ 1.207,62 

2 66 

Binóculo. Equipamento óptico para 

ampliação do alcance da visão. 

Fabricado em material plástico com 

medidas 200x170x60 mm. Deve 

permitir a ampliação de 30 x. Terá que 

possuir dois tubos telescópicos 

interligados com sistema articulado e 

sistema para focalização da imagem. 

Unidade 2,0000 R$ 504,68 R$ 1.009,36 

2 67 

Bússola. Instrumento magnetizado para 

orientação e navegação. Confeccionado 

em metal com diâmetro de 50 mm. 

Deverá conter tampa de proteção. 

Pacote com 4 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 124,58 R$ 124,58 

2 68 

Caixa acrílica. Receptáculo 

confeccionado em acrílico transparente 

com espessura nas paredes de 3 mm e 

medidas 200x150x250 mm. Deve 

garantir isolamento para sólidos e 

Unidade 2,0000 R$ 107,09 R$ 214,18 



 

  

líquidos. Acompanha tampa móvel em 

acrílico transparente com pegador. 

2 69 

Caixa para estudo dos movimentos 

vegetais. Equipamento para estudos dos 

movimentos das plantas. Confeccionado 

em MDF com dimensões 250x210x85 

mm. Deve permitir estudos de tropismos 

vegetais. Deverá conter no mínimo 2 

níveis internos e abertura longitudinal. 

Unidade 4,0000 R$ 498,27 R$ 1.993,08 

2 70 

Conjunto com martelo e estacas. 

Equipamentos para demarcação de área 

em terreno. Confeccionado em plástico 

e madeira com comprimento de 200 

mm. Deverá ser composto por 4 estacas 

e um martelo. Deve permitir a 

delimitação de uma área em terreno. 

Conjunto 4,0000 R$ 257,53 R$ 1.030,12 

2 71 

Coleção de réplicas de fósseis. 

Confeccionado em borracha com 

medidas 30x30x8 mm cada exemplar. 

Deverá conter 6 exemplares diferentes. 

Conjunto 3,0000 R$ 39,96 R$ 119,88 

2 72 

Coleção de lâminas biológicas. Deverá 

ser composta por 60 lâminas biológicas 

preparadas abrangendo as áreas de: 

histologia vegetal, histologia humana, 

microbiologia, zoologia, botânica, 

parasitologia. Deve acompanhar caixa 

tampa e separadores apropriados. 

Pacote 1,0000 R$ 100,21 R$ 100,21 

2 73 

Coleção de réplicas de animais 

invertebrados. Confeccionado em 

borracha com medidas 50x30x10 mm 

cada exemplar. Deverá conter 7 

exemplares diferentes. 

Pacote 2,0000 R$ 58,20 R$ 116,40 

2 74 

Coleção com amostras de rochas. 

Deverá ser composta por exemplares de 

minerais e rochas magmáticas, rochas 

metamórficas e rochas sedimentares. 

Terá que conter 15 amostras dos 

diferentes tipos de rochas. Deve 

acompanhar caixa e separadores 

apropriados para armazenagem. 

Unidade 1,0000 R$ 263,97 R$ 263,97 

2 75 

Instrumentos para estudo da transmissão 

de calor. Deverá conter dois dispositivos 

confeccionados em metal com medidas 

90 mm de altura e diâmetro 65 mm e 

cores distintas. Possuem abertura para 

Conjunto 2,0000 R$ 230,95 R$ 461,90 



 

  

inserção de termômetro. Possibilitam a 

análise da transmissão e absorção de 

calor. 

2 76 

Conjunto com fichas de identificação. 

Acompanha adesivo especial para coleta 

de digitais e grafite em pó. Acompanha 

01 gabarito para coleta de digitais 

confeccionado em plástico e 10 

modelos, em tamanho ampliado, da 

carteira de identidade. 

Conjunto 4,0000 R$ 272,42 R$ 1.089,68 

2 77 

Conjunto de peneiras. Equipamentos 

para separação de sólidos. Conjunto 

contém cinco equipamentos com 

diferentes malhas para fracionamento 

dos sólidos em diferentes 

granulometrias. Confeccionado em 

plástico com diâmetro de 210 mm. 

Conjunto 1,0000 R$ 21,54 R$ 21,54 

2 78 

Conjunto de amostras para estudo da 

eletrização e da condutividade deverá 

conter uma amostra de: alumínio, latão, 

plástico, madeira, vidro, com diâmetros 

de 10 mm, 6 mm e 160 mm de 

comprimento e um pano de lã. 

Conjunto 4,0000 R$ 750,31 R$ 3.001,24 

2 79 

Conjunto de caixas pretas composto por 

6 caixas plásticas, um conjunto de 

borrachas, um jogo de chaves, um 

conjunto de esferas de vidro, uma fita 

adesiva, dez pinos de madeira em duas 

cores diferentes e um kit de clips. 

Conjunto 1,0000 R$ 143,93 R$ 143,93 

2 80 

Coleção de dinossauros. Composto por 

4 espécies de diferentes dinossauros. 

Confeccionados em MDF com 

tamanhos que variam de 160 mm a 220 

mm. Deverá permitir a montagem 

tridimensional das espécies. 

Conjunto 3,0000 R$ 99,19 R$ 297,57 

2 81 

Conjunto para estudos de eletricidade. 

Deverá permitir a montagem de 

circuitos em série e paralelo, utilizando 

elementos resistores, condutores, 

geradores, interruptores. Deverá conter: 

2 tipos de resistências, 12 pinos para 

fixação, 15 componentes condutores 

para montagem de circuitos, 1 fonte de 

tensão, 1 interruptor, 1 motor e placa 

com furos para montagem. Deve 

Conjunto 4,0000 R$ 7.429,13 R$ 29.716,52 



 

  

acompanhar caixa de madeira para 

armazenagem com medidas de 

155x155x60 mm. 

2 82 

Cronômetro. Equipamento para 

cronometrar tempo. Estruturado em 

plástico de alta resistência com medidas 

de 50x70x20 mm. Deverá indicar hora, 

minuto e segundo e possuir alarme e 

contagem regressiva. Pacote com 3 

unidades 

Pacote 1,0000 R$ 150,40 R$ 150,40 

2 83 

Dispositivo para estudo do atrito em 

diferentes superfícies, um lado sendo 

lixa, outro vidro, madeira e imã, 

tamanho de 43mm x 41 mm x 67 mm. 

Unidade 4,0000 R$ 137,04 R$ 548,16 

2 84 

Dominó de texturas composto por 28 

peças, fabricado em MDF e EVA, com 

medidas das peças de 35 mm x 70 mm x 

6 mm 

Unidade 6,0000 R$ 69,53 R$ 417,18 

2 85 

Esqueleto. Modelo anatômico 

tridimensional do esqueleto humano. 

Confeccionado em plástico de alta 

resistência com altura de 850 mm. 

Evidencia as estruturas ósseas do corpo 

humano e detalhes anatômicos como 

fissuras, poros, foramens e processos. 

Fixado a haste com base firme, pernas e 

braços removíveis e, no crânio permite a 

separação da calota craniana, base e 

mandíbula inferior. 

Unidade 1,0000 R$ 1.102,50 R$ 1.102,50 

2 86 

Estetoscópio. Dispositivo acústico para 

auscultação. Confeccionado em metal e 

PVC com comprimento de 350 mm. 

Deverá possuir auscultador fechado com 

diafragma, anel isolante e tubo. Pacote 

com 3 unidades. 

Pacote 1,0000 R$ 169,56 R$ 169,56 

2 87 

Globo terrestre político. Confeccionado 

em plástico ABS de alta resistência com 

diâmetro de de 300 mm. Escala de 1:42 

000 000 com aro de sustentação (régua 

de meridiano) e base. Apresenta pontos 

cardeais e as indicações de norte e sul; 

divisões geopolíticas, com continentes, 

países e suas capitais, e fusos horários; 

meridianos; trópicos; indicações de 

correntes marítimas frias e quentes. 

Unidade 1,0000 R$ 213,00 R$ 213,00 



 

  

2 88 

Jogo de tabuleiro sobre sustentabilidade. 

Confeccionado em papelão empostado 

duplex. Contem 30 cartas e 1 tabuleiro 

em MDF com temática sobre coleta 

seletiva, gestão de resíduos, poluição. 

Acompanha 4 peões e 1 dado. 

Acondicionado em caixa de papelão. 

Unidade 6,0000 R$ 68,53 R$ 411,18 

2 89 

Kit Engrenagens. Conjunto para estudos 

de mecânica básica. Confeccionado em 

plástico. Permite a construção de 

máquinas simples voltadas para redução 

ou aumento da velocidade angular de 

rotação ou alterar sua direção. Contém 3 

engrenagens com diâmetros diferentes, 

5 pinos para fixação, mufa para suporte 

universal e placa com furos para 

montagem. Acompanha caixa de 

madeira para armazenagem com 

medidas aproximadas 155x155x60 mm. 

Conjunto 4,0000 R$ 49,97 R$ 199,88 

2 90 

Kit polias. Conjunto para estudos de 

mecânica básica. Confeccionado em 

plástico. Permite a construção de 

máquinas simples voltadas para estudos 

de trabalho e força. Contém 3 polias 

com diâmetros diferentes, 5 pinos para 

fixação, 3 pesos com gancho, 2 ganchos, 

mufa para suporte universal e placa com 

furos para montagem. Acompanha caixa 

de madeira para armazenagem com 

medidas aproximadas 155x155x60 mm. 

Conjunto 4,0000 R$ 30,65 R$ 122,60 

2 91 

Instrumento para compactação Botânica 

– Deverá ser confeccionado em medidas 

aproximadas de 20cm x 20cm x 4cm , 

devera se composto por; 2 pranchas 

MDF #15 mm , 4 parafusos Ø3/16 x 1 

1/2" cab redonda, 4 arruelas de metal, 4 

manípulos Ø28mm com rosca interna 

3/16", 3 placas de papelão onda dupla 

(20cm x 20cm) deverá contar com 

gravação a laser em baixo relevo com 

duas flores e dois ramos diferentes. 

Unidade 4,0000 R$ 115,63 R$ 462,52 

2 92 

Jogo de expedição do corpo humano - 

Confeccionado em MDF, contendo 01 

tabuleiro medindo aproximadamente 

450x315x2,8mm; 50 cartas 

Unidade 4,0000 R$ 71,33 R$ 285,32 



 

  

confeccionadas em papelão empastado 

dúplex, de aproximadamente 

75x50x2,5mm, impressas em 

policromia; 01 roleta confeccionada em 

plástico e 01 dado. Acondicionado em 

caixa de papelão. Deverá possuir 

certificação ABNT NBR NM 300-1 e 

ABNT NBR NM 300-3. 

2 93 

Jogo sobre alimentação saudável - jogo 

pedagógico que deverá ser composto 

por uma caixa com, no mínimo, 7 

tabuleiros medindo aproximadamente 

42 cm x 30 cm com ilustração de pratos, 

7 tabuleiros no formato de cardápios 

medindo aproximadamente 42cm x 30 

cm dobrados com 3 vincos produzidos e 

acoplados cartão com cartão e 

laminação fosca frente e verso. Deverá 

possuir 42 cartas com imagens de 

diferentes alimentos e uma roleta. 

Deverá acompanhar um livreto de apoio 

pedagógico para o professor 

apresentando intenção pedagógica, 

objetivos de aprendizagem, regras do 

jogo, percursos didáticos para a sala de 

aula e portfólio a partir do jogo com 5 

proposições para os alunos. Deverá 

possuir certificação ABNT NBR NM 

300-1 e ABNT NBR NM 300-3. 

Unidade 4,0000 R$ 199,95 R$ 799,80 

2 94 

Jogo da Reciclagem – Deverá ser 

confeccionado em MDF, contendo 02 

tabuleiros medindo aproximadamente 

445x305x2,8mm: 60 fichas ilustradas 

em mdf, de aproximadamente 

40x40x2,5mm, impressas em 

policromia; 04 peões e 01 dado. Deverá 

ser acondicionado em caixa de papelão. 

Deverá possuir certificação ABNT NBR 

NM 300-1 e ABNT NBR NM 300-3. 

Unidade 4,0000 R$ 165,90 R$ 663,60 

2 95 

Jogo da memória tátil. Confeccionado 

em madeira, contém 20 peças com 

superfícies texturizadas diversas com 

medidas de 50x50x10 mm cada. 

Acondicionado em caixa de madeira. 

Unidade 6,0000 R$ 52,66 R$ 315,96 



 

  

2 96 

Microscópio biológico monocular. 

Apresenta tubo monocular com 

adaptador para câmera de vídeo; 

aumento de 40x até 640x; ocular 

WF10x, 16x; 3 objetivas acromáticas de 

cristal: 4x, 10x, 40x (retrátil); platina 

carro móvel, controle coaxial, com 

tamanho de 100x110 mm com dupla 

camada mecânica e deslocamento x-y de 

50X25mm.; condensador ABBE 1,25 

NA; diafragma de íris com filtro, 

iluminação através de led 1 W, com 

controle de intensidade, voltagem 

110/220 V (bivolt); espelho para sistema 

de iluminação natural. 

Unidade 1,0000 R$ 1.346,38 R$ 1.346,38 

2 97 

Câmera de vídeo digital, de alta 

resolução e alta sensibilidade para 

acoplamento em microscópios, com 

saída USB; acompanha cabo de conexão 

USB e software para captura de imagem 

e vídeo. 

Unidade 1,0000 R$ 241,67 R$ 241,67 

2 98 

Conjunto de modelos anatômicos 

confecciondos em resina plástica de alta 

durabilidade contendo; 1 modelo 

anatômico de arcada dentária. 

Confeccionado em PVC, deve 

apresentar 28 dentes e articulação móvel 

entre arcada superior e inferior com 

medidas 180x150x130 mm. Acompanha 

língua confeccionada em látex e escova 

de dentes proporcional ao tamanho do 

modelo, com cerdas em nylon. O 

modelo deverá estar acomodado em 

caixa, de material reciclável, para 

armazenagem e transporte, Modelo 

anatômico de esqueleto de ave com 

dimensões aproximadas de 

190x170x105 mm. Reproduz fielmente 

um exemplar de ave carinata e terá que 

estar montado sobre base rígida e 

proteção em acrílico ou emblocada em 

resina, 1 Modelo anatômico de 

esqueleto de peixe. Confeccionado em 

resina plástica com medidas 

260x70x100 mm. Reproduz fielmente 

Conjunto 1,0000 R$ 416,46 R$ 416,46 



 

  

um exemplar de peixe osteicte e terá que 

estar montado sobre base rígida e 

proteção em acrílico ou emblocada em 

resina, 1 modelo anatômico de esqueleto 

de réptil. Confeccionado em resina 

plástica com medidas 300x105x50 mm. 

Reproduz fielmente um exemplar de 

serpente e terá que estar montado sobre 

base rígida e proteção em acrílico ou 

emblocada em resina, 1 modelo 

anatômico de desenvolvimento do sapo 

com medidas aproximadas de 

135x25x60 mm. Apresenta 4 fases do 

ciclo de vida de um anuro. 

2 99 

Pirâmide dos alimentos. Modelo 

didático de guia alimentar. 

Confeccionado em acrílico de 4 mm, 

com medidas de 310x310x330 mm. 

Possui 8 compartimentos internos de 

diferentes tamanhos. Permite montagem 

de diferentes estratégias alimentares 

com modelos representativos de 

alimentos. Possui 35 representações de 

alimentos, abrangendo: alimentos in 

natura, alimentos processados e ultra 

processados, representando de 

diferentes grupos alimentares. 

Unidade 1,0000 R$ 355,34 R$ 355,34 

2 100 

Pistola de cola quente. Com medidas de 

200x140 mm para bastão fino de 7,5 

mm, bivolt 110 V/ 220 V. Pacote com 3 

unidades 

Pacote 1,0000 R$ 326,23 R$ 326,23 

2 101 
Prisma acrílico com suporte plástico, 

medindo 110x140x20 mm. 
Unidade 1,0000 R$ 25,13 R$ 25,13 

2 102 

Relógio solar. Equipamento para definir 

tempo por meio do Sol. Confeccionado 

em aço com acabamento epóxi medindo 

150x150x110 mm. Permite a 

determinação das horas por meio da 

incidência dos raios solares. 

Unidade 1,0000 R$ 221,43 R$ 221,43 

2 103 

Modelo anatômico humano. 

Confeccionado em material sintético 

medindo 450 mm. Contém 24 partes 

destacáveis, compreendendo órgãos 

inteiros ou partes deles. Contém órgãos 

genitais do homem e da mulher 

Unidade 1,0000 R$ 669,90 R$ 669,90 



 

  

permutáveis. Acondicionado em caixa 

de papelão. 

2 104 

Conjunto de ferramentas. Composto 

por: 06 Alicate universal; 06 alicates de 

ponta fina; 01 Chave de fenda com teste 

néon; 06 Chave de fenda grande; 06 

Chave de fenda média; 06 Chave de 

fenda pequena; 06 Chave philips média; 

06 Chave philips pequena; 03 Fita 

adesiva, rolo com 12 mm x 30 m; 03 Fita 

isolante, rolo 19 mm x 5 m; 01 Lima 

triangular metálica; 01 Linha de nylon, 

rolo com 100 m; 04 Martelo compacto; 

01 Mini arco, com serra metálica; e 01 

Tesoura de poda pequena; caixa de 

armazenamento medindo 300x150x110 

mm. 

Conjunto 1,0000 R$ 336,43 R$ 336,43 

     
 R$ 114.083,56 

 

1.2. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, 

o objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima de 

80.000,00) e participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte 

(cujo valor do item seja de até 80.000,00).   

1.3. O valor máximo estimado unitário da contratação é de R$ 114.083,56 (cento e quatorze 

mil, oitenta e três reais e cinquenta e seis centavos). 

1.3.1. O Lote 01 contempla o fornecimento de mobiliário, compreendendo mesas, cadeiras e 

demais itens destinados à estrutura física dos laboratórios, totalizando o valor estimado de R$ 

54.626,90 (cinquenta e quatro mil, seiscentos e vinte e seis reais e noventa centavos).  

13.2. O Lote 02 compreende o fornecimento de equipamentos, materiais laboratoriais, 

instrumentos científicos, vidrarias, modelos anatômicos, jogos pedagógicos, reagentes e demais 

recursos didáticos necessários ao desenvolvimento das atividades práticas e experimentais, com 

valor estimado de R$ 59.456,66 (cinquenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais 

e sessenta e seis centavos). 

1.4. A adjudicação deverá ser feita pelo menor preço por lote.  

1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação, por meio do Sistema de Registro de Preços, tem como objetivo a 

futura e eventual aquisição, sob demanda, de materiais, equipamentos, mesas e cadeiras 

destinados à implantação e estruturação de Laboratório de Ciências para os Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Buriti de Goiás/GO, em conformidade 

com as diretrizes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 



 

  

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, observadas as especificações técnicas 

e quantitativos constantes no Termo de Referência. 

2.2.A implantação de laboratórios de Ciências nas unidades escolares representa importante 

instrumento de fortalecimento das políticas públicas educacionais, possibilitando a integração 

entre teoria e prática, por meio da realização de atividades experimentais que despertam o 

interesse dos estudantes, estimulam a curiosidade científica, o pensamento crítico, a 

investigação, a criatividade e a resolução de problemas. Trata-se de investimento essencial para 

a melhoria da qualidade do ensino, promovendo metodologias ativas de aprendizagem e 

contribuindo para o desenvolvimento das competências e habilidades previstas na Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC. 

2.3.Atualmente, a Rede Municipal de Ensino necessita de estrutura física e de equipamentos 

adequados para o desenvolvimento das atividades práticas de Ciências, considerando que a 

inexistência ou insuficiência desses recursos compromete a efetividade das ações pedagógicas, 

limitando o processo de ensino-aprendizagem e reduzindo as oportunidades de experimentação 

e construção do conhecimento pelos estudantes. 

2.4.A aquisição dos materiais e equipamentos permitirá que as escolas disponham de ambientes 

devidamente estruturados, seguros e adequados às atividades educacionais, favorecendo o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras, inclusivas e alinhadas às diretrizes 

educacionais vigentes. Além disso, contribuirá para a valorização do trabalho docente, 

oferecendo melhores condições para o planejamento e execução das atividades em sala de aula 

e em laboratório. 

2.5.A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a solução mais vantajosa para a 

Administração Pública, uma vez que possibilita a contratação conforme a necessidade efetiva 

da Secretaria Municipal de Educação, evitando aquisições desnecessárias, reduzindo custos 

com armazenamento, proporcionando maior flexibilidade na gestão dos recursos públicos e 

garantindo maior eficiência, economicidade e planejamento das contratações, conforme os 

princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

2.6.Ressalta-se, ainda, que a contratação sob demanda permite o atendimento gradual das 

unidades escolares, de acordo com a disponibilidade orçamentária, cronograma de implantação 

dos laboratórios e necessidades identificadas durante a vigência da ata de registro de preços, 

assegurando maior racionalidade na aplicação dos recursos do FUNDEB e a continuidade das 

ações voltadas ao fortalecimento da educação pública municipal. 

2.7.Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária, adequada e de relevante 

interesse público, por viabilizar a implantação de Laboratórios de Ciências modernos, 

funcionais e compatíveis com as necessidades da Rede Municipal de Ensino de Buriti de Goiás, 

promovendo melhores condições para o desenvolvimento das atividades pedagógicas, o 

fortalecimento da aprendizagem científica e a elevação da qualidade da educação ofertada aos 

estudantes do ensino fundamental. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  



 

  

3.1. Os bens a serem adquiridos são definidos como de natureza comum, de acordo com a Lei 

14.133/2021.  

4.ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1. A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 

contratação, sob demanda, de empresa especializada no fornecimento de materiais, 

equipamentos, mesas e cadeiras destinados à implantação e estruturação dos Laboratórios de 

Ciências para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Buriti 

de Goiás, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de 

Referência e no Anexo I do Edital. 

4.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho. 

4.2.1. O prazo para entrega dos materiais, equipamentos e mobiliários será de até 30 (trinta) 

dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente. 

4.2.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Municipal de 

Educação, durante o horário de expediente, em perfeitas condições de uso, observando 

integralmente as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 

4.2.3. Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização, remanufatura 

ou recondicionamento, acompanhados dos respectivos manuais, certificados de garantia e 

demais documentos exigidos pelo fabricante, quando aplicável. 

4.2.4. Os materiais, equipamentos, mesas e cadeiras deverão atender às especificações técnicas 

do Termo de Referência e às normas da ABNT, INMETRO, FNDE e demais regulamentações 

aplicáveis, quando exigíveis. 

4.2.5. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras e adequadas ao 

transporte, contendo identificação do fabricante, marca, modelo e demais informações 

necessárias à sua identificação, quando aplicável. 

4.2.6. A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos, 

bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo frete, seguros, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos necessários à perfeita execução 

do objeto. 

4.3. O recebimento provisório ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, para conferência das 

quantidades, especificações e condições de entrega. 

4.3.1. O recebimento definitivo será realizado após a verificação da conformidade dos produtos 

com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, mediante atesto do fiscal 

do contrato. 

4.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela 

qualidade, segurança, durabilidade e conformidade dos materiais e equipamentos fornecidos. 

4.4. Os produtos que apresentarem defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência serão rejeitados, total ou parcialmente, 

devendo ser substituídos pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem 

qualquer ônus para a Administração. 



 

  

4.5. Os equipamentos permanentes deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 

defeitos de fabricação, quando aplicável, sem prejuízo da garantia legal. 

4.6. Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica ou substituir 

os equipamentos que apresentarem defeitos, sem custos adicionais para a Administração. 

4.7. A contratada deverá observar a legislação ambiental vigente, adotando práticas sustentáveis 

durante o fornecimento e promovendo o descarte ambientalmente adequado das embalagens e 

resíduos eventualmente gerados. 

4.8. Quaisquer falhas, vícios ou irregularidades constatadas durante a execução contratual 

deverão ser sanados pela contratada, às suas expensas, nos prazos fixados pela Administração, 

garantindo a plena adequação dos materiais, equipamentos e mobiliários às condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. São obrigações da Contratante:  

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo;  

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.  

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade;  

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.1.3.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  



 

  

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

6.1.5.manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

6.1.6.indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato.  

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1.Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

9.2.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.3.O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis.  

10. DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  



 

  

10.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante.  

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta junto aos órgãos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº3, de 26 de abril de 2018.  

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

10.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  



 

  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

 

I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

365  

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datal imite para a 

apresentação das propostas.  

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo de alteração contratual.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



 

  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

13.3. Multa: 

13.3.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero virgula cinco por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 

(vinte e cinco) dias 

13.3.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

13.3.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.3.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por 

cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

13.3.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 15% 

(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

13.3.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 

20% (vinte por cento) do valor da contratação. 



 

  

13.3.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

13.3.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.15. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

13.16. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.18. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.19. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.20. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

13.21. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

13.22. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.22.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

As peculiaridades do caso concreto; 

13.22.2. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.22.3. Os danos que dela provierem para o Contratante; e 

13.22.4. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.23. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

13.25. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 



 

  

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.26. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

13.27. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.28. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

14.1. As despesas com a contratação estão previstas na seguinte dotação:  

DOTAÇÃO: 1.27.2.042.12.361.3.3.90.30 - Ficha 184. 

O presente termo foi elaborado pela equipe técnica do setor de compras e segue aprovado pela 

autoridade competente abaixo assinado.  

 

 

 

 

 

 

REGINA EVANGELISTA DOS REIS LIMA 

Membro da Equipe Técnica 

 

 

 

 

ELIZANGELA LOPES DA SILVA 

Gestor(a)/Secretario(a) do FUNDEB 

 

 

 



 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 018/2026 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade:  

Estado:  

Fone:  

Fax:  

E-mail:  

Para fins de Pagamento:  

Banco:  

Agência:  

C/Corrente:  

Prazo de validade desta proposta: 60 (sessenta) dias.  

Prazo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: XX (XXXX) dias a contar do 

recebimento da Nota de empenho.  

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer 

natureza resultante da execução do objeto licitado, considerando os itens entregues/executados 

no Local indicado neste Edital Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do 

Edital Pregão n.º 018/2026 e seus Anexos.  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

Preço Total por extenso:  

Local, XX de XXXX de 2026. 

 

 

................................................................................. 

Representante Legal da Empresa 

 



 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 018/2026 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 A inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

XXXXXXXXXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX, DECLARA:  

1. Que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento 

das obrigações do objeto da licitação;  

2. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz;  

3. Data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 

recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4. Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com 

a Administração Pública;  

5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de 

entrega das propostas, sob pena de desclassificação;  

6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social;  

7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88;  

8. Que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista;  

9. Que na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da 

entidade promotora da licitação;  

10. O e-mail: , como sendo o oficial da licitante para recebimento de comunicações, 

convocações e notificações.  

11. Que caso vencedora os dados do representante legal da licitante que deverão constar na 

minuta do contrato/ata de registro de preços para formalização são:  

Nome : , CPF: , RG: .  

(LOCAL DO ESTABELECIMENTO), XX de XXXXXXX de 2026. 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 



 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 018/2026 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESADE PEQUENO PORTE 

 

A empresa , inscrita no CNPJ: sediada à Rua , n.º , com sede na Cidade de , por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador (a) da Carteira de Identidade nº e de CPF 

nº................................... DECLARA para todos os fins sob as sanções administrativas cabíveis 

e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da lei Complementar 

nº123/12006. DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do artigo3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de janeiro de 2006.  

 

(LOCAL DO ESTABELECIMENTO), XX de XXXXXXXX de 2026. 

 

 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 

 

 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica 

da empresa licitante e ter a assinatura do representante legal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 018/2026 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO Nº ....../2026 

PROCESSO ADM. Nº 936/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2026 

 

O FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA- 

FUNDEB DE BURITI DE GOIÁS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ (MF) sob N.º ......................., sediada na Rua --------------------------------------

-------------, Buriti de Goiás- GO, neste ato representada pelo senhor, ..........................., 

brasileiro, inscrito no CPF nº ---------------------------------- e portador do RG Sob o nº-----------

--------------------------------, residente e domiciliado na cidade de 

................................................................,, Estado do ................................................................,, 

no gozo de seus plenos direitos doravante denominado de CONTRATANTE e de outro 

................................................................, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ: 

................................., estabelecida na....................................................... Neste ato representado 

pelo Sr..............................................................................., residente e domiciliado 

na............................................................................. Doravante designada simplesmente 

CONTRATADO.  

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL O presente instrumento contratual está fundamentado na 

Pregão Eletrônico nº__2026 com fulcro na lei de licitações e contratos administrativos nº. 

14.133 de 1º de abril de 2021, Decreto municipal nº__ /2021 que regulamenta aplicação da lei 

14.133/2021 no âmbito do município de Buriti de Goiás nos princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado e nas cláusulas que seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Registro de Preço, para contratação, sob demanda, de empresa especializada no fornecimento 

de materiais, equipamentos, mesas e cadeiras, destinados a implantação e estrutura de 

Laboratório de Ciências para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, visando atender às 

necessidades da rede municipal de ensino de Saúde de Buriti de Goiás, conforme especificações 

constantes nas planilhas e Termo de Referência – Anexo I, do Edital.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

LOT

E 

SEQUENC

IA 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDAD

E 

QUANTIDA

DE 
MARCA 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

        

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS  



 

  

3.1. Os pagamentos serão efetuados, em até 30 dias após o fornecimento dos produtos prestados 

e da nota fiscal;  

3.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer 

constar na nota fiscal, o número do contrato ou do documento hábil com a descrição do objeto, 

sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o número de sua conta bancária, o nome do Banco 

e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.  

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o pagamento ficará 

pendente até que aquela providencie as devidas correções. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou representação do documento fiscal, 

não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;  

3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, conforme art. 92º, inciso 

XVI da lei nº. 14.133/2021.  

3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem transferência bancaria em nome do 

CONTRATADO.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  

4.1. A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 

contratação, sob demanda, de empresa especializada no fornecimento de materiais, 

equipamentos, mesas e cadeiras destinados à implantação e estruturação dos Laboratórios de 

Ciências para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de Buriti 

de Goiás, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de 

Referência e no Anexo I do Edital. 

4.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho. 

4.2.1. O prazo para entrega dos materiais, equipamentos e mobiliários será de até 30 (trinta) 

dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente. 

4.2.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Municipal de 

Educação, durante o horário de expediente, em perfeitas condições de uso, observando 

integralmente as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 

4.2.3. Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização, remanufatura 

ou recondicionamento, acompanhados dos respectivos manuais, certificados de garantia e 

demais documentos exigidos pelo fabricante, quando aplicável. 

4.2.4. Os materiais, equipamentos, mesas e cadeiras deverão atender às especificações técnicas 

do Termo de Referência e às normas da ABNT, INMETRO, FNDE e demais regulamentações 

aplicáveis, quando exigíveis. 



 

  

4.2.5. Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, íntegras e adequadas ao 

transporte, contendo identificação do fabricante, marca, modelo e demais informações 

necessárias à sua identificação, quando aplicável. 

4.2.6. A contratada será responsável pelo transporte, carga, descarga e entrega dos produtos, 

bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, incluindo frete, seguros, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos necessários à perfeita execução 

do objeto. 

4.3. O recebimento provisório ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, para conferência das 

quantidades, especificações e condições de entrega. 

4.3.1. O recebimento definitivo será realizado após a verificação da conformidade dos produtos 

com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, mediante atesto do fiscal 

do contrato. 

4.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela 

qualidade, segurança, durabilidade e conformidade dos materiais e equipamentos fornecidos. 

4.4. Os produtos que apresentarem defeitos, avarias ou estiverem em desacordo com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência serão rejeitados, total ou parcialmente, 

devendo ser substituídos pela contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem 

qualquer ônus para a Administração. 

4.5. Os equipamentos permanentes deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 

defeitos de fabricação, quando aplicável, sem prejuízo da garantia legal. 

4.6. Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica ou substituir 

os equipamentos que apresentarem defeitos, sem custos adicionais para a Administração. 

4.7. A contratada deverá observar a legislação ambiental vigente, adotando práticas sustentáveis 

durante o fornecimento e promovendo o descarte ambientalmente adequado das embalagens e 

resíduos eventualmente gerados. 

4.8. Quaisquer falhas, vícios ou irregularidades constatadas durante a execução contratual 

deverão ser sanados pela contratada, às suas expensas, nos prazos fixados pela Administração, 

garantindo a plena adequação dos materiais, equipamentos e mobiliários às condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A)  

As obrigações da CONTRATADO (A):  

5.1. Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as disposições 

contidas neste termo;  

5.2. Possuir quantitativos suficiente para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir 

da data de assinatura do Contrato, de forma regular sem interrupções, observando todas as 

normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;  

5.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente termo, sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE;  



 

  

5.4. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, à quitação das obrigações 

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor faturado;  

5.5. Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação do fornecimento realizado;  

5.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura 

possam vir a ocorrer, nos termos da Lei;  

5.7. A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;  

5.8. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o 

fornecimento contratado.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

As obrigações da CONTRATANTE:  

6.1. Providenciar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nos prazos estipulados, e de 

acordo com as Notas Fiscais/Faturas emitidas e atestados a prestação dos serviços pelo 

responsável pela fiscalização;  

6.2. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado 

especialmente para este fim;  

6.3. Comunicar ao CONTRATADO, através do executor designado, toda e quaisquer 

irregularidades ocorridas na prestação dos serviços e exigir as devidas providências que 

demandem do CONTRATADO;  

6.4. Designar o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços;  

6.5. Atestar a execução da prestação dos serviços efetivamente realizada e conforme as 

especificações técnicas dos serviços;  

6.6. Fornecer ao CONTRATADO os elementos necessários à defesa de seus direitos, sejam 

documentos, procurações, certidões etc., sempre que se fizer necessário e assim que lhes for 

solicitado;  

6.7. Arcar com todas as despesas e custas necessárias ao fiel desempenho do contrato e dele 

decorrentes.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

7.1.O prazo de vigência desta contratação dar-se-á de sua assinatura até 31/12/2026, podendo 

ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E 

SUPRESSÕES  

8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas 

conforme o art. 124 da lei 14.133/2021;  



 

  

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento) conforme art. 125 

da lei 14.133/2021;  

8.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 

prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês conforme art. 132 da lei 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS  

9.1.As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações 

orçamentaria:  

 

CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. As infrações e sanções administrativa será aplicada ao contratado conforme o previsto nos 

artigos 155 e 156 da lei nº 14. 133/2021;  

10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 Lei nº 14.133/2021, 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;  

10.3. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado 

de servidores estatutários, a comissão a que se refere ao item anterior será composta de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 

com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.  

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei 14.133/2021 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação conforme art. 

166 da lei 14.133/2021;  

11.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos;  

11.3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

seu recebimento conforme art. 167 da lei 14.133/2021;  



 

  

11.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 da lei 

14.133/2021;  

11.5. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias.  

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS 

CONTRATOS  

12.1.A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 

contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/2021. Os casos 

de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

13.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição, conforme o disposto no art. 117 da lei 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme segue: 

14.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no 

PNCP se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação 

no Diário Oficial do Município, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de 

acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver; 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 no 

PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-

á através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência do Município, 

sem prejuízo de eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do 

Tribunal de Contas local, se houver.  

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Sancrerlândia para dirimir quaisquer dúvidas relativas 

ao cumprimento deste instrumento.  

 



 

  

E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 

teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas partes, as quais se 

obrigam a cumpri-lo.  

 

Buriti de Goiás, Estado do Goiás, ........ de ............... de .............  

 

 

CONTRATANTE: .........................................................................................................  

 

CONTRATADA:..........................................................................................................  

 

TESTEMUNHAS 

1) NOME 

CPF.: 

 

2) NOME 

CPF.: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 018/2026 

ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) 

......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) 

...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... 

de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 

31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO  

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 

Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta 

Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

LOT

E 

SEQUENC

IA 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇ

ÃO 

UNIDA

DE 

QUANTIDA

DE 

MARC

A 

VALOR 

UNITÁR

IO 

VALO

R 

TOTA

L 

        

 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata.  

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) ....  

3.2 {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços: 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 



 

  

    

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor.  

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços.  

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA  

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 



 

  

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços.  

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 

direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços:  

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;  

5.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9.  

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021.  

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  



 

  

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços.  

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazêlo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:  

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

6. RENOVAÇÃO DOS QUANTITATIVOS  

6.1. Em consonância com o entendimento consolidado no Enunciado nº 42 do Conselho da 

Justiça Federal e respaldado pelo Parecer nº 00075/2024/Decor/CGU/AGU, a prorrogação da 

Ata de Registro de Preços poderá implicar na renovação dos quantitativos inicialmente 

registrados.  

6.2. A renovação dos quantitativos estará limitada ao quantitativo originalmente registrado, não 

sendo admitido acréscimo superior ao previsto inicialmente. A renovação deverá respeitar o 

planejamento anual das contratações, conforme estabelecido no artigo 12, §1º, da Lei nº 

14.133/2021.  

6.3. A renovação dos quantitativos será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro 

de Preços, que deverá conter: 

a) A confirmação da manutenção da vantajosidade dos preços; 

b) A atualização dos quantitativos renovados; 

c) A ratificação das demais condições da Ata, salvo disposições em contrário; 

d) A assinatura das partes envolvidas, com a devida publicação, quando exigido. 

6.4. A prorrogação da Ata de Registro de Preços e a renovação dos quantitativos deverão 

observar todas as disposições legais pertinentes, incluindo a Lei nº 14.133/2021 e as orientações 

da Advocacia-Geral da União, garantindo a legalidade, transparência e eficiência nas 

contratações públicas. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  



 

  

7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021;  

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação.  

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado.  

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa.  

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  



 

  

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável.  

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS  

9.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços.  

9.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  

9.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

9.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento.  

9.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

9.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados.  

9.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens.  

9.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 



 

  

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento.  

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS  

10.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

10.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

10.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

10.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

10.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

10.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.  

10.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

10.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1 Por razão de interesse público;  

10.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

10.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

11. DAS PENALIDADES  

11.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.  

11.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  



 

  

11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor.  

12. CONDIÇÕES GERAIS  

12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL 

OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.  

12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi 

lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). Local e data 

Assinaturas Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

Buriti de Goiás, XX de XXXXXXX de 2026. 
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